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6.4 Comissão Especializada Permanente de Educação, Cultura e Desporto

PARECER

Projeto de Lei n.o 601ÍXVll/1.8

Mais independência para a LUSA

CAPÍTULO II

lntrodução

A 6.e Comissão Especializada Permanente de Educação, Cultura e Desporto da Assembleia

Legislativa da Região Autónoma da Madeira, por solicitação da Assembleia da República, reuniu no dia

5 de agosto de2026, pelas 14 horas, para analisaro diploma em epígrafe, no âmbito da audição dos

órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, nos termos do disposto do n.0 2 do artigo 229.0 da

Constituição e do n.0 1 do artigo 89,0 do Estatuto Politico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira

e do artigo ô.0 da Lei n,0 40/96, de 31 de agosto.

CAPíTULO II

Enquadramento Legal e antecedentes

A apreciação do Projeto de Lei intitulado "Mais independência para a LUSA", enquadra-se no disposto

no n.0 2 do artigo 229.o da Constituição da República Portuguesa, na alinea i)do n.o 1 do artigo 36.0 e

nos artigos 89.0 e 90.0 do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado

pela Lei n.o 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n. os 130/99, de 21 de agosto e 1212000,

de 21 de junho.

A emissão de parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada permanente em razão

da matéria, nos termos do artigo 43.0 do Regimento, sendo competente, no caso em apreç0, a 6.a

Comissão Especializada Permanente de Educaçã0, Cultura e Desporto.

Substantivamente, a apreciação incide sobre o modelo de governação de uma agência noticiosa detida

pelo Estado, matéria com implicações diretas para o serviço público de informação e para as garantias

de independência editorial. Relevam para a análise, entre outros, o regime constitucionalda liberdade

de imprensa consagrado no artigo 38.0 da Constituiçã0, o Estatuto do Jornalista aprovado pela Lei n.o

1/99, de 13 de janeiro, o regime jurídico do sector público empresarial aprovado pelo Decreto-Lei n.0

13312013, de 3 de outubro, e o Regulamento (UE) 202411083d0 Parlamento Europeu e do Conselho, de

11 de abril de 2024, relativo à Liberdade dos Meios de Comunicação Social (EMFA). Na perspetiva das
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Regiões Autonomas, importa ainda considercÍ a obrigação de cobertura territorial equilibrada e a

manutenção das delegaçoes regionais, matérias com repercussão direta no direito à informação das

populações insulares.

CAPITULO III

Apreciação da iniciativa

O Projeto de Lei n.0 601/XVll/1.a, apresentado pelo Grupo Parlamentarda lniciativa Liberal sob a epígrafe

rMais independência para a LUSA), parte da arquitetura estatutária proposta pelo Governo mas

reconÍigura o Conselho Consultivo, transformando-o num Conselho Estratégico e de Acompanhamento

dotado de competências reais, designadamente na escolha e indigitação dos membros do conselho de

administração e na monitorizaçâo do cumprimento do projeto estrategico assumido, com possibilidade

de propor a exoneração dos administradores à Assembleia Geral.

Na perspetiva das Regiões Autónomas, veriÍica-se que o artigo 18.0, n.o 1, alínea c), atribui aos Governos

Regionais a designação de um membro do Conselho Estratégico e de Acompanhamento, o que permite

a participação regionaldireta na escolha da administração da agência, e não apenas num órgão de mero

parecer. Acresce que o artigo 4.0 impõe que o contrato de serviço público assegure expressamente a

cobertura informativa regional e uma política de preços adequada aos órgãos de comunicação social

regionais e locais, matéria com relevância direta para o sector regional.

Em sentido contrário, o conselho de adminÍstração mantém competência para criar e extinguir

delegaçoes sem parecer regional prévio, e o membro designado pelos Governos Regionais representa

uma voz entre treze num órgão colegial, com peso deliberativo dependente da convergência com outros

membros para produzir efeitos práticos.

CAPíTULO IV

Conclusão

A 6.4 Comissão Especializada Permanente de Educaçã0, Cultura e Desporto, ponderadas as

considerações constantes do CapÍtulo lll, toma conhecimento do Projeto de Lei n.o 601/XVll/1.4 e emite

o presente parecer.

Este parecer foi aprovado, por maioria, com os votos a favor do PSD, JPP e CHEGA e a abstenção do

PS.
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Funchal, S de agosto de2026

A Relatora,
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(Marina Bazenga)

O Presidente,

(MiguelGanança)
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